Comarca da Capital – 13ª Vara de Fazenda Pública
Juiz: Ricardo Coimbra da Silva Starling Barcellos
Processo nº 0391335-39.2011.8.19.0001
DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO DETRAN RJ oferece embargos à execução promovida por MARCELO DE CASTRO CARVALHO. Alega que o valor da execução corresponde à satisfação das multas diárias fixadas para o descumprimento da obrigação imposta na sentença. Entretanto, afirma que não existiu qualquer período de mora que justificasse a cobrança. O embargado se manifesta às fls. 11-12, sustentando a legitimidade da cobrança, por ter sido a obrigação imposta na sentença, a qual foi publicada em 14/10/2009. Relatado. Decido. Trata-se de saber se o embargado deve receber o valor correspondente a multa por descumprimento de obrigação imposta na sentença dos autos principais em apenso. Conforme se verifica nos autos principais em apenso, o ora embargante foi condenado a concluir o processo de renovação da carteira de motorista do ora embargado, no prazo de 05 dias, sob pena de multa diária no valor de R$ 100,00 (fl. 115), o que foi confirmado pelo acórdão de fls. 153-156. Ocorre que o ora embargante não foi intimado para o cumprimento da obrigação imposta na sentença, o que justificaria a imposição da astreintes em caso de descumprimento. Neste caso, o executado foi apenas citado, na forma do art. 730, do CPC, em 07/10/11 e prontificou-se a cumprir a obrigação conforme documento de fl. 179. Note-se que o ora embargado não informa quanto ao seu eventual comparecimento ao setor de habilitação, conforme fl. 179, bem como sobre eventual descumprimento. Pelo que, ACOLHO OS EMBARGOS, declaro a inexigibilidade da quantia mencionada pelo exequente e JULGO EXTINTO o processo, na forma do art. 269, I, do CPC, condenando o embargado no pagamento das despesas processuais e honorários que fixo em 10% sobre o valor atribuído à causa, observado o disposto no art. 12 da Lei nº 1.060/1950. Transitada em julgado, traslade-se cópia da presente para os autos principais, proceda-se ao desapensamento, dê-se baixa e arquivem-se. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-SEESC em data 03.10.2012.
